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Termo de Referência 3/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2025 240114-INST. NACIONAL DO SEMI-
ARIDO-INSA

GIUSEPPE RONCALI DE MENESES 
PAIVA

13/02/2025 15:02 (v 
2.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados
/Capacitação

6/2025 01201.000070/2025-21

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Instituto Nacional do Semiárido

(Processo Administrativo n° 01201.000070/2025-21)

1.1. Contratação de serviços treinamento (Retenções Tributárias e Escrituração Contábil) visando
atender as necessidades da Unidade de Contabilidade e Financeiro do INSA, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Retenções Tributárias e 
Escrituração Fiscal na 
Administração Pública, 

 carga horária de 24
horas.

14729 Inscrição 1 R$ 3.620,00 R$ 
3.620,00

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 9 (nove) meses, contados da emissão na nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.3. A Administração, com base no aspecto discricionário conferido à administração pelo art. 72,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, entendeu, que em razão da baixa complexidade e da baixa monta
financeira, o objeto enseja a prescindibilidade de elaboração de estudo técnico preliminar. Ainda
assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos
documentais que compõem a instrução processual.​​ ​​​​​​

1.4. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho da despesa, em conformidade
com o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. Trata-se de uma capacitação do tipo aberta, que, como assevera Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes, "É também inexigível a licitação para a matrícula de servidor em curso oferecido por
instituição privada de treinamento, porque esses eventos são realizados em períodos determinados,

A ação de capacitação solicitada é um evento de natureza. mostrando-se inviável a competição"
técnica intelectual, realizado pela empresa DLS Treinamentos, especializada em sua respectiva
área de atuação. Cumpre assim os requisitos previstos, quais sejam: a) contratação de serviços
técnicos previstos no artigo 6º da Lei de Licitações; b) singularidade do objeto; e, c) realização dos
serviços por pessoa física ou jurídica de notória especialização, pode-se vislumbrar a contratação
por inexigibilidade conforme definido na normativa a seguir:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

A escolha do prestador do serviço, a DLS Treinamentos, foi feita com base nas seguintes2.2. 
razões:

2.2.1. A natureza singular do serviço, é um conceito demasiadamente subjetivo, e relativo,
pois não se refere a falta de profissionais ou empresas aptas a executar determinada função,
mas, às características especiais do objeto. A capacitação de agente público deve ser
considerada de natureza singular, visto que é executada por pessoa física, cuja matéria
produzida é de natureza do intelecto, o que acrescenta característica personalíssima ao
objeto a ser contratado, tornando-o inconfundível e incomparável. O doutrinador Antônio
Carlos Cintra do Amaral clareia a questão da singularidade do objeto para o serviço de
capacitação de servidores públicos:  “A singularidade reside em que dessa ou dessas
pessoas físicas (instrutores ou docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do assunto; c)
didática; d) experiência e habilidade na condução de grupos frequentemente heterogêneos,

 Aoinclusive no que se refere à formação profissional; e) capacidade de comunicação (...)”.
analisar os fatores citados pelo renomado doutrinador juntamente com a documentação SEI
nº 12611549 e 12611771 do presente processo fica evidenciado que a DLS Treinamentos
cumpre os requisitos necessários que caracterizam seu serviço como de forma singular, tem
vasta experiência com capacitações de servidores públicos, cursos com conteúdos
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programáticos específicos e tem em seu corpo técnico instrutores extremamente capacitados
e com experiência prática nas temáticas a serem abordadas.

2.2.2. Em relação à notória especialização,  a DLS Treinamentos tem atendido com
excelência servidores que atuam na Administração Pública, em especial nos temas
relacionados com orçamento e finanças o que pode ser comprovada através dos Atestados
de Capacidade Técnica SEI nº 12611771.  A notória especialização do professor pode ser
comprovada através do documento SEI nº 12611549, onde consta seu currículo.

2.2.3. Optou-se pela opção de cursos presenciais devido a necessidade de maior imersão e
atenção aos temas que serão tratados, bem como para que haja uma melhor interação com
os professores e demais colegas de curso, aumentando assim o conhecimento a ser
adquirido e a rede de contatos que sempre auxiliam a resolver os problemas comuns.

2.2.4. Em relação a justificativa de preço, e com base no Art. 7º da IN SEGES/ME nº 65, de 7
de julho de 2021 e seus parágrafos, foi feita uma consulta ao site da empresa DLS
Treinamentos onde foram levantados outros cursos de natureza intelectual com mesma
carga horária, cargas horárias proporcionais e características de realização. Buscando
robustecer ainda mais a comprovação foram buscados objetos semelhantes com outras
empresas, ratificando o preço praticado pela empresa DLS, conforme Documento   (SEI
nº 12616475).

2.2.5. A contratação está alinhada com o planejamento estratégico 2020-2030 contemplando
a  perspectiva de  Aprendizagem e Infraestrutura - se vincula ao objetivo estratégico:
Desenvolver continuamente as competências das pessoas (OE 04).

2.2.6. Cabe ressaltar que a presente contratação foi enviado ao Setor de Gestão de Pessoas
do INSA para inclusão no PDP (SEI nº 12611532), seguindo o Decreto nº 9.991 de 28 de
agosto de 2019 que passou a dispor sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de
Pessoas - PNDP, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos servidores públicos
nas competências necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência, DFD SEI nº 12611417 e Anexo - DFD 17/2024
(SEI nº 12611485).

3. Descrição da solução como um todo

3.1. O curso de Retenções Tributárias tem como objetivo capacitar e atualizar, de forma prática, os
servidores com os conhecimentos necessários para o fiel cumprimento da vasta legislação que trata
sobre as retenções tributárias que são feitas nos processos de pagamentos dos fornecedores, a
exemplo de retenções de tributos federais (DARF, GPS) e municipais (ISSQN), ajudando também a
cumprir as atribuições do Setor citadas na Portaria INSA nº 73/2021 (SEI nº 12616500), em
especial a que trata do pagamento de fornecedores e das obrigações acessórias, como a
escrituração fiscal na EFD-Reinf.

4. Requisitos da contratação

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, devido a baixa complexidade.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

Local e horário da prestação dos serviços

5.1 As aulas do evento a ser contratado acontecerão na cidade de João Pessoa/PB.. 

5.2. Entre os dias 24 a 26/03/2025, aulas no horário de 08h30 às 17h30.

5.3. Estes horários estão sujeitos a alterações por parte da contratada.

5.4.  O conteúdo programático segue anexo ao processo de contratação (SEI nº 12611549).

5.5. Esta capacitação será realizada por 01 (um) servidor, conforme descrito abaixo:

5.5.1. Giuseppe Roncali de Meneses Paiva  (Siape n° 1992071)

Materiais a serem disponibilizados

5.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.6.1. Fornecimento de material didático e de apoio ao participante;

5.6.2. Emissão e entrega do certificado de participação; ​​​​​​

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Fiscalização

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo requisitante da contratação.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
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7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final da capacitação o requisitante irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada.

7.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

Liquidação

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.1.  o prazo de validade;

7.5.2.  a data da emissão;

 7.5.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.5.5. o valor a pagar; e
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 7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
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7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 
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8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.13. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.14. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.15. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.17. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.18. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 3.620,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.620,00 (três mil seiscentos e vinte), conforme
custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

Adequação Orçamentária 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/240114;

II) Fonte de Recursos: 100000000;

III) Programa de Trabalho: 19122003220000001;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: 2000000N-03;

 

Campina Grande, 13 de fevereiro de 2025
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10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GIUSEPPE RONCALI DE MENESES PAIVA
Assistente em C&T

 Assinou eletronicamente em 13/02/2025 às 15:02:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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